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PL 539/26 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 14.321, de 31 de março de 2022, que altera a Lei nº 13.869, de 5 de 

setembro de 2019, para tipificar o crime de violência institucional. 

 

- Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992, que promulga a Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 

1969; 

 

- Lei Estadual nº 7.576, de 27 de novembro de 1991, que cria o Conselho Estadual de 

Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CONDEPE e dá providências correlatas; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.292, de 14 de janeiro de 2002, que institui, no Município de São 

Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Decreto Municipal nº 48.147, de 16 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a criação 

do Programa São Paulo em Paz; 

 

- Decreto Municipal nº 53.133, de 10 de maio de 2012, que dispõe sobre os Núcleos 

de Direitos Humanos, criados nas 31 (trinta e uma) Subprefeituras com a finalidade de 

desenvolver ações voltadas ao atendimento dos direitos humanos nas políticas 

públicas municipais; 

 

- PL 204/26, que institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento à 

Violência Política de Gênero e Raça, inclusive em meios digitais, e dá outras 

providências. 

 

- PL 1460/25, que cria o Museu do Meio Ambiente do Município de São Paulo, 

dedicado à valorização da memória, da natureza e da comunidade, e dá outras 

providências. 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
33

91
/2

02
6.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 3
1/

08
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

53
9/

20
26

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

60
08

3.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 31/08/2026 18:32:38.

 fls. 9



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

 

- PL 367/25, que dispõe sobre a obrigatoriedade de formação sobre práticas 

antidiscriminatórias, direitos dos cidadãos, direitos humanos e direitos dos movimentos 

sociais no conteúdo curricular da formação da Guarda Civil Metropolitana de São 

Paulo. 

 

- PL 304/25, que institui diretrizes para o Programa de Proteção a Defensoras e 

Defensores de Direitos Humanos no Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 155/25, que dispõe sobre a fixação de cartazes de divulgação dos canais de 

contato do Ministério Público do Estado de São Paulo, da Defensoria Pública do 

Estado de São Paulo e da Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo para 

denúncias de violações de direitos em operações policiais no âmbito do município de 

São Paulo. 

 

- PL 523/21, que dispõe sobre o Programa Incubadora Social SP para lideranças 

comunitárias e gestores de pequenas organizações da sociedade civil no âmbito do 

Município de São Paulo, bem como cria o Fundo de Incentivo às Comunidades - FIC, 

e institui o Conselho Municipal de Incentivo as Comunidades - CMIC, e dá outras 

providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2025. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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